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LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL – LODF  
 

1 – (IADES - PGDF/2011) Assinale a alternativa que não indica objetivo prioritário do Distrito Federal, de acordo com a Lei 
Orgânica. 
 
(A) garantir e promover os direitos humanos assegurados na Constituição Federal e na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 
 
(B) proporcionar aos seus habitantes condições de vida compatíveis com a dignidade humana, a justiça social e o bem 
comum. 
 
(C) a preservação de sua autonomia como unidade federativa. 
 
(D) garantir a prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. 
 
(E) valorizar e desenvolver a cultura local, de modo a contribuir para a cultura brasileira. 
 
Letra C: Não há maiores comentários sobre as letras A, B, D e E, uma vez que os respectivos conteúdos estão previstos 
no art. 3º da LODF como Objetivos Prioritários do DF. Já a letra C é um dos nossos Valores Fundamentais, lembram? 
Autonomia- Cidadania-Dignidade da pessoa humana-Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa-Pluralismo político. 
 
 
2 – (IADES - PGDF/2011) De acordo com a Lei Orgânica do Distrito Federal, compete privativamente ao Distrito Federal 
 
(A) dispor sobre serviços funerários e administração de cemitérios. 
 
(B) legislar sobre Previdência Social, proteção e defesa da saúde. 
 
(C) zelar pela guarda da Constituição Federal, da referida Lei Orgânica, das leis e das instituições democráticas.  
 
(D) legislar sobre desapropriação. 
 
(E) estabelecer e implantar políticas de educação para a segurança do trânsito. 
 
Letra A: Quando formos falar de competências, tenham sempre em mente o Princípio da Predominância do Interesse. 
Competências privativas são aquelas que não são delegáveis, que tem que ser disciplinadas pelo ente. Das opções acima, 
a letra A é a correta. Afinal, quem mais deveria dispor sobre os cemitérios do DF? 
 
O item B trata de competência concorrente entre a União e o DF, em que a União deverá editar normas gerais sobre o 
tema e o DF criará suas normas específicas, sempre respeitando as normas gerais estabelecidas pela União. 
 
As letras C e E versam sobre competências comuns entre o DF e a União, ou seja, são dispositivos que devem ser 
buscados em cooperação, em conjunto, pelos entes federados. 
Já a legislação sobre desapropriação, constante do item D, é de competência privativa da União, conforme art. 22, inciso II, 
da CF. 
 
 
 
 
3 – (IADES - PGDF/2011) As Administrações Regionais integram a estrutura administrativa do Distrito Federal. A criação 
ou extinção dessas Regiões ocorrerá mediante 
 
(A) resolução da Câmara Legislativa. 
 
(B) decreto do governador do Distrito Federal. 
 
(C) lei aprovada por maioria simples dos deputados distritais. 
 
(D) resolução do Conselho de Representantes Comunitários de cada região. 
 
(E) lei aprovada por maioria absoluta dos deputados distritais. 



 
Letra E: A criação e a extinção de Regiões Administrativas deverá ocorrer por meio de lei, de iniciativa do Governador, 
aprovada pela maioria absoluta dos deputados distritais. 
 
 
4 - (FUNIVERSA – SEPLAG/2010) A respeito dos fundamentos da organização do Distrito Federal (DF), assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A autonomia federativa assenta-se na posse de competências exclusivas e independe da existência de órgãos 
governamentais próprios, isto é, é possível a dependência dos órgãos federais quanto à seleção e à investidura. 
 

(B) O valor fundamental da plena cidadania tem o significado de inclusão apenas do cidadão, com capacidade de votar e 
ser votado. 
 
(C) A dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, 
desde o direito à vida. 
 
(D) O pluralismo político permite a adoção de partido local, com concepção ideológica do social-nacionalismo alemão. 
 
(E) A autonomia política permite o relacionamento direto entre o Distrito Federal e outros organismos de Direito 
Internacional Público. 
 
 
Letra C: A letra A porque a autonomia de um ente federado está  assentada justamente na sua capacidade de criar, 
organizar e administrar seus órgãos e entidades. Uma eventual dependência dos órgãos federais no que diz respeito à 
seleção e à investidura seria uma forma de submissão, medida contrária a autonomia. 
 
No item B, o erro está em limitar a cidadania, enquanto valor fundamental, aos cidadãos (aqueles que possuem direitos 
políticos vigentes). Nesse contexto, a cidadania tem significado de inclusão plena, de todos aqueles que se encontram no 
território do DF, detentores ou não de seus direitos políticos. 
 
O item C é a opção correta. Realmente a dignidade da pessoa humana é um valor supremo, diretamente interligado ao 
conteúdo de todos os demais direitos fundamentais do homem. 
 
O erro do item D está em generalizar a possibilidade de diversidade ideológica. Embora o pluralismo político seja sim 
fundamento que permite a coexistência de diversas ideologias, 
 aquelas extremistas, que ferem o direito de parcelas da população em função de seu caráter discriminatório, não poderão 
ser  adotadas. 
 
A opção E versa sobre capacidade que apenas os entes soberanos detêm. O relacionamento direto com organismos do  
Direito Internacional só pode ser feito por entes soberanos, no caso, a República Federativa do Brasil. 
 
 
5 - (FUNIVERSA – SEPLAG/2010) Assinale a alternativa que apresenta objetivo prioritário do Distrito Federal. 
 
(A) Garantir e promover os direitos humanos assegurados na Constituição Federal e na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 
 
(B) Promover o bem de todos, em especial o dos eleitores. 
 
(C) Valorizar e desenvolver a cultura local, independentemente de contribuir para a cultura brasileira. 
 
(D) Assegurar, por parte do poder público, a proteção individualizada à vida e à integridade física e psicológica dos autores 
e das testemunhas de infrações penais e de seus respectivos familiares. 
 
(E) Assegurar ao cidadão o exercício dos direitos de iniciativa que lhe couberem, relativos ao controle da legalidade e da 
legitimidade dos atos do poder público, cabendo exclusivamente 
ao Ministério Público o controle da eficácia dos serviços essenciais à população. 
 
Letra A: Questãozinha chata! O examinador não misturou objetivos prioritários com valores fundamentais, como ocorre na 
maioria das vezes. Ele inventou opções, sempre começando com verbos no infinitivo, para complicar um pouco a vida dos 



concurseiros. Mas, por sorte, ele colocou expressões que não fazem muito sentido nas opções, como “em especial dos 
eleitores”, “independentemente de contribuir para a cultura brasileira”, “cabendo exclusivamente ao Ministério Público”, etc. 
 
O item D apresenta um peguinha para aqueles que estão desatentos (inclusive eu caí neste peguinha a primeira vez que 
fiz a questão). A LODF fala “das vítimas e das testemunhas” e não “dos autores e das testemunhas”, por isso também está 
errado. A letra A traz exatamente o objetivo prioritário elencado no inciso I do art. 3º da LODF, sendo, portanto, a opção 
correta. 
 
 
 
6 - (FUNIVERSA – SEPLAG/2009) Assinale a alternativa incorreta no tocante à organização do Distrito Federal (DF). 
 
(A) A criação ou extinção de regiões administrativas ocorrerá mediante lei aprovada por dois terços dos deputados 
distritais. 
 
(B) Cada região administrativa terá um conselho de representantes. 
 
(C) Compete privativamente ao DF organizar seu governo e administração. 
 
(D) O DF organiza-se em regiões administrativas, com vistas à descentralização administrativa. 
 
(E) A competência do DF para legislar sobre junta comercial não é privativa. 
 
 
Letra A: Mais uma vez é cobrado o conhecimento sobre o instrumento e o quorum necessários a criação e extinção de 
RAs. Mas nós não temos nada a ver com a falta de criatividade das bancas examinadoras. O erro do item está no quórum 
de 2/3. As RAs só podem ser criadas e extintas por meio de lei aprovada pela maioria absoluta dos deputados distritais. 
 
(Cespe – DPDF/2013) Julgue os próximos itens, relativos à Lei Orgânica do DF. 
 
 
7) O DF organiza-se em regiões administrativas, com vistas à descentralização administrativa, cabendo ao Poder 
Executivo, mediante decreto, a criação ou extinção de novas regiões administrativas, conforme a conveniência e o 
interesse de ordem pública. 
 
Item ERRADO: Pessoal, esse tópico é muito cobrado em provas de todas as bancas. Não podemos nunca esquecer: as 
Regiões Administrativas são criadas e extintas por meio de LEI, aprovada pela maioria ABSOLUTA dos deputados, de 
iniciativa do GOVERNADOR. 
 
(Cespe – PCDF/2013) Tendo em vista a disciplina constitucional relativa ao DF, julgue o item subsequente 
 
 
8) É competência concorrente da União e do DF legislar sobre a organização do Poder Judiciário e do Ministério Público do 
Distrito Federal e dos Territórios, cabendo à União, no âmbito dessa legislação concorrente, estabelecer normas de caráter 
geral. 
 
 
Item ERRADO: Compete à União a organização do Poder Judiciário e do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios. Trata-se de competência privativa da União, prevista no art. 22 da CF, como vimos na nossa aula, as 
competências privativas são indelegáveis. Item incorreto por afirmar tratar-se de competência concorrente. 
 
(CESPE – PMDF/2009) Lúcio, que é oficial reformado da PMDF e exerceu o cargo de secretário de segurança pública por 
2 anos, há 5 meses ocupa o cargo de administrador regional de uma cidade satélite da capital e vem se destacando pela 
preocupação com o estado físico de conservação das escolas e dos hospitais públicos. Lúcio não é filiado a partido 
político. Em seu discurso de posse, afirmou que aceitou o encargo em razão de as administrações regionais não 
integrarem a estrutura administrativa do DF. Tendo essa situação hipotética como referência inicial, julgue os itens 
seguintes, relativos à Lei 
Orgânica do DF. 
 
 
9) A remuneração de Lúcio como administrador regional pode ser superior à dos secretários de Estado do DF, mas não 
pode ultrapassar o teto da remuneração do governador do DF. 
 



 
Item ERRADO: O art. 10, §2°, da LODF dispõe que a remuneração dos administradores regionais não poderá exceder à 
dos Secretários de Estado: “§ 2º A remuneração dos Administradores Regionais não poderá ser superior à fixada para os 
Secretários de Governo do Distrito Federal.” 
 
Assim, o teto remuneratório dos Administradores Regionais é a remuneração dos Secretários de Estado, podendo igualá-
la, mas não ultrapassá-la 
 
10) O exercício do direito de petição perante as administrações regionais do DF depende do pagamento de taxas, ao 
contrário do que ocorre nos demais órgãos administrativos do DF. 
 
 
Item ERRADO: Essa distinção entre Administrações Regionais e demais não existe. A LODF, em consonância com a 
jurisprudência do STF, determina que não podem ser cobradas taxas, emolumentos ou garantia de instância daqueles que 
peticionarem ou representarem junto a qualquer órgão da administração distrital. 
 
 
 
 
11) Lúcio equivocou-se no discurso de posse, pois as administrações regionais integram a estrutura administrativa do DF e 
possuem um conselho de representantes comunitários, com funções consultivas e fiscalizadoras. 
 
Item CERTO: Exatamente. As Administrações Regionais fazem sim parte da estrutura administrativa do DF. Embora a 
LODF fale em “descentralização administrativa”, as RAs são órgãos da administração direta distrital, criadas com vistas à 
melhor utilização dos recursos. Quanto aos conselhos comunitários, compostos por representantes comunitários, o item 
também trouxe de forma correta as funções a eles atribuídas: FISCALIZADORA e CONSULTIVA. Lembrem-se que os 
referidos conselhos não possuem função DELIBERATIVA. 
 
 
 
(Cespe – PMDF/2009) Ainda à luz da Lei Orgânica do DF, julgue os itens a seguir. 
 
 
12) O plebiscito popular é uma das formas do exercício da soberania popular, vedado àqueles que declararem conviver em 
união homossexual, quando se tratar de matéria afeta a essa temática. 
  
Item ERRADO: Item fácil, né? Não se pode sequer imaginar que tamanho preconceito constasse da LODF. O Plebiscito é 
uma das formas de exercício DIRETO da soberania popular, em que o povo, previamente ao ato legislativo, 
expressamente aprova ou rejeita a matéria em debate. Até aí a questão estaria correta... o erro foi limitar a participação no 
escrutínio à qualquer tipo de cidadão . 
Todos aqueles que tiverem com seus direitos eleitorais em dia, ou seja, todos os cidadãos poderão participar da consulta, 
independentemente de raça, cor, opção sexual, condição física, etc. 
 
 
(Cespe – TCDF/2012) De acordo com a Lei Orgânica do DF, julgue os itens a seguir, acerca da organização 
administrativa, da organização dos poderes e da política urbana no DF. 
 
13) A criação ou extinção de regiões administrativas no DF somente ocorre por lei aprovada pela maioria absoluta dos 
deputados distritais, devendo cada região ter um conselho de representantes com funções tanto consultivas, quanto 
fiscalizadoras, na forma da lei. 
 
Item Certo: Criação e extinção de Regiões Administrativas somente se darão por meio de lei complementar, ou seja, 
aprovada pela maioria absoluta dos membros da CLDF, de iniciativa do Governador. A parte final do item respeita ao 
disposto na LODF, que determina a criação de um conselho de representantes com funções tanto consultivas, quanto 
fiscalizadoras. 
 
(Cespe – BRB/2010) Julgue os itens que se seguem a respeito da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF). 
 
14) Para a extinção de uma região administrativa, é necessária a aprovação de lei pela maioria absoluta dos deputados 
distritais. 
 



Item CERTO: Questão simples, sem maiores comentários. Apenas notem que a necessidade de aprovação de lei pela 
maioria absoluta dos deputados distritais não se dá apenas para a criação, mas também para a extinção das RAs. E a 
iniciativa? Tem que ser do GOVERNADOR! 
 
 
 
(Cespe – BRB/2011) No que se refere aos fundamentos da organização do Distrito Federal (DF), julgue o seguinte item à 
luz da Lei Orgânica do DF (LODF). 
 
15) Na execução de seu programa de desenvolvimento econômico social, o DF deve buscar a integração com a região do 
seu entorno, um de seus objetivos prioritários expressos na LODF. 
 
Item ERRADO: Pessoal, na hora da prova, vocês tem que ter muita calma e ler todos os itens até o fim. Esse item pega 
muita gente boa. Vejam que estava tudo certo, até o examinador afirmar que a integração com a região do entorno é m dos 
objetivos prioritários expressos na LODF. A busca pela integração com a região do entorno está expressa no Título II, que 
versa sobre a Organização do DF, enquanto que os objetivos prioritários está no Título I da LODF. 
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